17ª. SESSÃO ORDINÁRIA DO 2º PERÍODO LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE REBOUÇAS  EM 21 DE NOVEMBRO DE 2023.
INDICAÇÕES: DO VEREADOR JADERSON LUIZ MOLINARI: Indicações nº 003 e 004/2023, ao Executivo Municipal com encaminhamento à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, indicando e solicitando a limpeza das galerias fluviais na Rua Argemiro de Paula esquina com a Rua Rui Barbosa; ao Executivo Municipal, indicando a compra de terreno para ampliação do cemitério municipal. Colocadas em discussão, o vereador proponente cumprimentou a todos, comentou as suas indicações e o seu requerimento. Em votação, as proposições foram aprovadas por unanimidade. DO VEREADOR JOSÉ JUNIOR MASSOQUETTO: Indicação nº 024/2023 ao Executivo Municipal, com encaminhamento à Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento, Meio Ambiente e Serviços Rurais, indicando que seja realizado cascalhamento em frente à propriedade de Edson Strona na comunidade do Saltinho, pois, já ocorreram inúmeros encalhamentos de veículos no local. Colocada em discussão e votação, a indicação foi aprovada por unanimidade. REQUERIMENTOS: DO VEREADOR JADERSON LUIZ MOLINARI: Requerimento nº 007/2023, ao Executivo Municipal, solicitando informações sobre o processo administrativo para devolução de recursos dos contribuintes que efetivaram pagamento referente à contribuição de melhoria do asfalto da Rua Francisco de Ramos Cabral. Colocado em discussão, o vereador proponente comentou o seu requerimento e explicou a necessidade do pedido. Em votação, o requerimento foi aprovado por unanimidade.
[bookmark: _GoBack]ORDEM DO DIA: EM DESTAQUE: PROJETO DE LEI Nº 001/2023 do vereador Getúlio Gomes Filho, cuja súmula: “Declara de utilidade pública a Associação Mulheres Em Ação - AMA e dá outras providências”. Colocados em discussão e deliberação em única votação os Pareceres das Comissões foram aprovados e o projeto foi colocado em 1.ª discussão. O vereador proponente parabenizou a iniciativa do grupo AMA e a concretização do sonho que era a Casa de Passagem e falou da necessidade de se declarar a entidade como utilidade pública estadual. Em deliberação para votação, sendo aprovado em 1.ª votação.
